






UFEMG = UNIDADE FISCAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS TEM REAJUSTE TODOS OS ANOS COM VIGÊNCIA 
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO



Algumas situações onde a diária de viagem não é devida (art. 3º, Decreto 47.045/16):

no deslocamento para localidade onde o servidor resida;

Pública, por governo estrangeiro ou organismo internacional, ou pelo evento para o qual o
servidor ou empregado público esteja inscrito;

pousada;







Para outras situações:

ele se encontra. (Aplicado apenas na diária internacional)

Não Servidor/Membro de Conselho - Pessoa que seja Membro de Conselho Estadual, importante 

SEPE- Servidor de Outro Poder ou Esfera







Resposta: Sim, pois embora a nossa ajuda de custo ocasione 

gastos mesmo que indiretos com o servidor, como 

servidor não receba diária, ele faz jus a diária. Previsão legal 





Trecho: Utilizado para trajetos e mudanças de localidade, pode ser usado para contemplar 

Permanência: Onde o viajante ficará por um determinado período e haverá alteração do 
valor da diária ou não recebimento de valor e posteriormente prosseguirá o seu percurso 
para outro local dentro de seu roteiro programado.
Trânsito: Refere-se aos casos onde o viajante está somente de passagem e que tem o direito 

Retorno: Utilizado para retorno a sede de trabalho, ou seja, fim de seu roteiro de viagem. 







MUNICÍPIO COMUM











DESCONTOS VARIAM DE ACORDO COM AS NOTAS APLICADAS PARA PAGAMENTO DA AJUDA DE CUSTO

NESSE EXEMPLO CONSIDERAMOS A AJUDA DE CUSTO COM 100% (R$ 161,03)



DESCONTOS VARIAM DE ACORDO COM AS NOTAS APLICADAS PARA PAGAMENTO DA AJUDA DE CUSTO



















48.113/20) e o decreto de diárias (47.045/16), sobre esses valores serão aplicados o 





















Art. 36 Em todos os casos de deslocamento para viagem previstos neste Decreto, o 
servidor é obrigado a apresentar relatório de viagem no prazo de sete dias 

subsequentes ao retorno à sede. 









Nome do Motorista; CPF do Motorista; Veículo: (marca/modelo); Placa do Veículo; Município de 
Origem da Viagem; Previsão do(s) Município(s) de Destino da Viagem; Data de Início da Viagem; Data 
de Previsão do Retorno: (data e hora); Nome(s) do(s) Passageiro(s) (se houver)



DECRETO 47045 DE 2016

Art. 31 Não são autorizadas viagens de servidor em veículos 
particulares.

§ 1º Excepcionalmente, a chefia imediata poderá autorizar viagens 
de servidor em veículo particular, desde que em veículo do próprio 
servidor ou de terceiros, no interesse deste e da Administração Pública.

§ 2º Na hipótese do § 1º, o condutor do veículo deverá informar à 
chefia imediata a data prevista para início e término da viagem.

§ 3º A Seplag estabelecerá normas sobre a forma de indenização das 
despesas realizadas pelo servidor que utilizar veículo particular em 
viagens a serviço.

§ 4º Até que sejam estabelecidas as normas a que se refere o § 3º, 
o servidor que utilizar, em viagens a serviço, veículo particular, fará 
jus, exclusivamente, a concessão da diária de viagem.
























